Comarca da Capital - 31ª Vara Criminal
Juiz: Roberto Câmara Lace Brandão
Processo nº 0266313-97.2013.8.19.0001
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Flávio Viana, como incurso nas penas do artigo 304 do Código Penal, pois, segundo os fatos narrados na inicial: ´No dia 05 de maio de 2012, por volta de 07:30h, na Avenida das Américas, na altura do nº 15000, no bairro do Recreio dos Bandeirantes, nesta Comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, durante abordagem feita por Policiais Militares, enquanto conduzia o veículo VW Gol, placa MXY-5904, fez uso de documento falso para comprovar sua habilitação como motorista, consistente em CNH, supostamente emitida pelo DETRAN-RJ em 30/09/2011 sob o nº 988487544, registro nº 036858315, contendo seus dados qualificativos, comprovadamente falsa, conforme Laudo de Exame de Documento de fls. 23/24, sendo tal falsificação não aparente, capaz de iludir terceiros como se autêntica fosse e sem que se possa falar em desconhecimento de tal situação por parte do denunciado.´ (fls. 02/02a). Pediu o parquet, em sua inicial, fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a conseqüente condenação do acusado. A denúncia foi recebida nos termos da decisão de fls. 38. Merecem destaque no inquérito: o RO de fls. 03/04. os autos de apreensão de fls. 05 e 07; as declarações de fls. 11/12, 13/14, 15/16 e 20/21; o laudo de fls. 23/24; os informes de fls. 25; bem como o relatório final de fls. 34/35. FAC do réu às fls. 39/42. Pessoalmente citado (fls. 45), o réu apresentou a resposta de fls. 46 (instruída com a documentação de fls. 47/52). Decisão saneadora às fls. 54. Na data prevista para a AIJ, a prova oral foi colhida (foram ouvidas duas testemunhas de acusação, a defesa não manifestou interesse na produção de prova testemunhal e o réu foi interrogado; depoimentos registrados na mídia de fls. 71), não houve protestos por diligências e as partes postularam apresentação de memoriais (ver assentada de fls. 67). Alegações finais do Ministério Público às fls. 76/77, almejando a condenação, nos exatos termos da denúncia. Alegações finais da defesa às fls. 78/83. Enfatizando a primariedade e os bons antecedentes do réu, a defesa técnica pondera que o documento espúrio apreendido em poder do réu não tinha capacidade para iludir terceiros, razão pela qual deseja ver reconhecida tese de crime impossível, visando a absolvição do demandado. Subsidiariamente, ressalta que o réu em momento algum fez uso da CNH falsa, documento que teria sido arrecadado pelos policiais, dentre outros que se encontravam na carteira do réu - almeja, assim, a absolvição também pela ausência de dolo. Feito examinado e relatado. Fundamentos da decisão. Materialidade e autoria demonstradas pelo auto de apreensão de fls. 07, pelo laudo de fls. 23/24, bem como pela prova oral colhida em Juízo, sob o crivo do contraditório (ver mídia de fls. 71; inclusive confissão contida no interrogatório do demandado). Abordado na condução de veículo automotor e instado a apresentar documentação (própria e do automóvel), o réu fez uso de uma CNH falsa para se identificar. O laudo de fls. 23/24 atesta que a CNH apreendida às fls. 07: ´(...) é FALSA, eis que encontra-se desprovida de características de segurança gráfica inerentes ao respectivo modelo oficial. O documento foi integralmente impresso em jato de tinta colorida, exibe simulação da faixa holográfica no rodapé, além de revestimento por película plástica transparente recobrindo os dados de personalização. (...) A CNH em questão é capaz de iludir terceiros como se autêntica fosse (...)´ (grifos do original). Em seu interrogatório, o réu admite que conhecia previamente a natureza espúria do documento apreendido (mídia de fls. 71). A alegação de crime impossível não encontra suporte na prova dos autos. O fato dos policiais terem desconfiado da autenticidade da CNH apreendida não enseja, por si só, indicação de que a falsificação era grosseira, incapaz de iludir terceiros. A prova técnica demonstra exatamente o contrário. A CNH ofertada pelo demandado, embora de origem espúria, possuía potencialidade lesiva, posto que hábil a passar como documento autêntico. Diante desse quadro, levando em conta o que restou destacado no laudo de fls. 23/24, rejeito a tese defensiva de ausência de potencialidade lesiva. Tampouco há espaço para abraçar a tese de ausência de dolo. Em seu interrogatório, o réu alega que, embora conhecesse a origem espúria da CNH, não fez uso do documento apreendido. Diz que, instado a se identificar, apresentou a carteira de documentos aos policiais. A CNH estava inserida em meio à outros documentos autênticos do demandado. Nesse contexto, teriam sido os policiais que, vasculhando a carteira de documentos do réu, teriam encontrado a CNH falsa. Com base em tal argumentação, a defesa clama pela absolvição. Não há como acolher tal posicionamento, quando os policiais ouvidos em Juízo, sob o crivo do contraditório, são uníssonos em destacar que a CNH apreendida lhes foi apresentada pelo próprio demandado (ver mídia de fls. 71). Nada há nos autos que possa tornar suspeitos os relatos dos policiais envolvidos no flagrante. A versão do demandado, quanto ao tema, está isolada no contexto probatório e não está a merecer crédito algum. A CNH falsa foi utilizada pelo réu que, via de consequência, praticou o injusto do art. 304 do Código Penal, estando incurso nas penas do art. 297, caput, do Código Penal (a CNH analisada ostenta qualidade de documento público). Na falta de qualquer circunstância excludente de ilicitude ou de culpabilidade, reputo o réu incurso nas penas do art. 304, n/f do art. 297, caput, ambos do Código Penal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE in totum a pretensão punitiva estatal e CONDENO, como condenado tenho, o acusado Flávio Viana (fls. 39/42) como incurso nas penas do artigo 304, n/f do art. 297, caput, ambos do Código Penal. Passo a dosar-lhe a pena. Agiu o acusado com dolo normal para o tipo do crime de uso de documento público falso - por força da conjugação do tipo do art. 304 com o art. 297, caput, ambos do Código Penal, aplica-se a pena do crime de falsificação de documento público, seja, reclusão, de 2 a 6 anos, e multa. Atento à diretriz do art. 59 do Código Penal, verifica-se que o réu é primário e não ostenta antecedentes (FAC de fls. 39/42). Nada restou apurado com relação à personalidade e conduta social do réu. Os motivos, circunstâncias e conseqüências do crime de uso de documento falso, ora apurado, são próprios do tipo reconhecido e não afetam a dosimetria da pena. Dentro desse contexto, fixo a pena-base no patamar mínimo legal em 2 (dois) anos de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa (critério Bias Gonçalves). Não há circunstâncias agravantes. Milita em prol do demandado a circunstância atenuante da confissão espontânea, nos exatos termos do art. 65, III, ´d´, do Código Penal. Deixo de atenuar a reprimenda acima encontrada face a impossibilidade de reduzir, nesta fase, a pena-base abaixo do mínimo legal, tudo na esteira dos ensinamentos contidos na Súmula nº 231 do STJ. Mantenho, pois, inalterada a pena-base acima fixada. Nenhuma causa especial de aumento ou de diminuição da pena foi reconhecida no julgado. Fica mais uma vez inalterada a pena-base acima fixada. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena-base acima ajustada, sendo essa a resposta penal dada ao acusado Flávio Viana para o crime de uso de documento público falso apurado nestes autos. Tendo em vista que nada restou apurado quanto à situação econômica do acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena imposta ao demandado deverá ser cumprida desde o início em regime aberto, nos termos do §2º, ´c´, do art. 33 do Código Penal. Tendo em vista que o apenado preenche os requisitos do art. 44 do Código Penal (o réu é primário e o crime que lhe é imputado não revela emprego de grave ameaça ou violência contra quem quer que seja), substituo a pena privativa de liberdade ora imposta por duas restritivas de direitos, aplicando ao réu Flávio, nos termos do §2º, parte final, do art. 44 e dos artigos 45, 46 e 48 todos do Código Penal, as penas de prestação de serviço à comunidade e limitação de final de semana, devendo o demandado realizar as atividades laborais determinadas pelas entidades indicadas pela VEP e permanecer aos sábados e domingos, por cinco horas diárias, no estabelecimento a ser indicado pelo Juízo das execuções, sob pena de conversão, nos moldes do §4º do mesmo art. 44 acima citado. A pena substitutiva terá a mesma duração da pena privativa de liberdade acima imposta, ressalvado o disposto no §4º do art. 46 do Código Penal (art. 55 do Código Penal). A multa fixada permanece devida integralmente. Fica o acusado condenado ainda ao pagamento das custas processuais. Face às penas aplicadas, não há lógica jurídica em negar ao réu o direito de recorrer em liberdade, até mesmo porque respondeu solto à toda instrução. Mantenho, pois, o atual status quo. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se carta de sentença para execução das penas restritivas de direito ora impostas. A hipótese dos autos não resultou lesão patrimonial, nem permite a individualização de ofendidos, de modo que não autoriza a fixação de indenização mínima. Com o trânsito em julgado, o documento espúrio (CNH descrita no laudo de fls. 23/24) deverá ser destruído. Oficie-se à autoridade custodiante para tal fim. Providencie a Serventia as diligências necessárias. Certifique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 21.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
